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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DO 
FORO DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

URGENTE 

 

Recuperação Judicial nº 1021965-45.2017.8.26.0576 

 

 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., já qualificado, nos 

autos da recuperação judicial em epígrafe, ajuizada por CGS – CONSTRUÇÃO E 

COMÉRCIO LTDA. e OUTROS, vem, respeitosamente, por seu advogado, à presença de 

Vossa Excelência, em razão da existência de crédito extraconcursal em seu favor, 

demonstrar a não essencialidade dos veículos dados em garantia pela 

Recuperanda CGS Construção, pelas razões a seguir expostas: 

 

I – DOS FATOS 
 

Em 24.03.2016, a Recuperanda CGS Construção emitiu, em 

favor do Banco Santander, a Cédula de Crédito Bancário nº 0330373000237 (“CCB”), pelo 

valor histórico de R$ 1.105.325,19 (um milhão, cento e cinco mil, trezentos e vinte e cinco 

reais e dezenove centavos) (doc. 01). 

 

Conforme demonstrado no item “6” do Preâmbulo da CCB e 

no “Aditamento para a Constituição de Garantia de Propriedade Fiduciária” (doc. 02), 
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restou acordada a constituição de alienação fiduciária de veículos (08 

caminhões), em valor correspondente a 80% do valor total da CCB. 

 

As referidas garantias estão devidamente constituídas, com 

o registro perante o Detran/SP (doc. 03). Note-se que, além de a CCB e respectivo 

Aditamento terem sido celebrados em data anterior ao pedido de recuperação judicial em 

apreço, em todos os casos os registros das garantias também são anteriores. 

 

Por esta razão, o crédito decorrente da CCB e devido pela 

Recuperanda CGS Construção ao Banco Santander, no limite de 80% estabelecido pelo 

ajuste das partes, não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial, nos termos 

do art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005 (“LRE”), conforme corretamente entendido 

pelo Ilmo. Administrador Judicial ao elaborar a relação de credores do art. 7º, § 2º, da 

LRE (fls. 3727/3742). 

 

Pois bem. Diante da manifesta extraconcursalidade do seu 

crédito, nos limites estabelecidos pela CCB, o Banco Santander ajuizou ação de busca e 

apreensão em face da Recuperanda CGS Construção e respectivos avalistas, visando à 

retomada dos 08 (oito) veículos dados em garantia – autos nº 1062874-

32.2017.8.26.0576, também em trâmite perante este D. Juízo, e obteve a respectiva 

liminar. 

 

Ato contínuo, ao localizar os veículos na Comarca de 

Araraquara/SP, o Banco Santander distribuiu a liminar perante o D. Juízo da 4ª Vara Cível 

daquela Comarca e, em 31.01.2018, apreendeu 05 (cinco) veículos objeto de garantia. 

 

Ocorre que, após a apreensão dos veículos, na tentativa de 

frustrar a satisfação do crédito pelo Banco Santander, a Recuperanda CGS Construção 

apresentou uma série de manifestações, sobretudo com a alegação de que os veículos 

apreendidos seriam essenciais para a manutenção de suas atividades. 

 

Embora o Banco Santander tenha demonstrado, a todo o 

momento, que tais bens não seriam essenciais, porquanto a Recuperanda CGS 
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Construção possui uma centena de outros veículos que poderiam ser utilizados em suas 

atividades, este D. Juízo determinou, nos autos da ação de busca e apreensão, a 

devolução dos bens apreendidos à CGS Construção. 

 

Por esta razão, o Banco Santander apresentou pedido de 

reconsideração e interpôs agravo de instrumento perante o E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo, cujo pedido de atribuição de efeito suspensivo encontra-se pendente de apreciação 

– autos nº 2016690-46.2018.8.26.0000, 34ª Câmara de Direito Privado. 

 

De fato, o Banco Santander demonstrou que os bens 

não são essenciais à Recuperanda CGS Construção, bem como que a devolução 

dos veículos apenas frustraria o objetivo da ação de busca e apreensão, uma vez que a 

Recuperanda CGS Construção poderá ocultá-los em local incerto, assim como faz com os 

03 (três) caminhões não localizados. 

 

Em que pese o relevante fundamento e risco de perecimento 

do direito do Banco Santander, este D. Juízo manteve a determinação de devolução dos 

veículos e consignou que a discussão acerca da essencialidade dos bens deveria ser 

realizada nos autos da presente recuperação judicial. 

 

Por fim, hoje (09.02.2018), foi cumprida a determinação 

proferida nos autos da ação de busca e apreensão e os veículos apreendidos foram 

devolvidos à CGS Construção. No entanto, tal situação não deverá prevalecer. 

 

 

II – DO DIREITO: INEXISTÊNCIA DE BENS ESSENCIAIS. HIPÓTESE DA PARTE 
FINAL DO ART. 49, § 3º, DA LRE, NÃO CONFIGURADA 

 

Primeiramente, cumpre salientar que, nos termos do art. 49, 

§ 3º, da LRE,1 o crédito do Banco Santander não está sujeito aos efeitos da 

                                                 
1 “Art. 49 (...) § 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, 
de arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula 
de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda 
com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os 
direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, 
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Recuperação Judicial, eis que garantido por alienação fiduciária de bens móveis, 

fato este incontroverso. 

 

Logo, se o crédito não está sujeito aos efeitos da 

recuperação judicial, nos termos da Lei, não deve haver nenhum óbice a que seja 

satisfeito, à exceção da parte final do art. 49, § 3º, supracitado, a qual não se aplica ao 

caso em exame. 

 

A propósito, cumpre destacar que o prazo de 180 dias 

previsto em tal dispositivo já terminou e até então não foi prorrogado, o que 

reforça o lídimo direito do Banco Santander de retomar os bens em questão. 

 

Não bastasse isso, a despeito das alegações da Recuperanda 

CGS (doc. 04), nos autos da busca e apreensão, de que os bens em tela seriam 

essenciais à sua atividade empresária, pelo simples fato de terem sido apreendidos em 

canteiro de obras, é certo que não se tratam de bens essenciais. 

 

Ora, está-se falando de apenas 05 (cinco) caminhões, os 

quais longe estão de serem os únicos que a Recuperanda possui para exercer suas 

atividades.  

 

Nesse sentido, conforme relação de bens apresentada pela 

própria Recuperanda CGS Construção nestes autos (fls. 3081/3105), ela possui mais de 

90 (noventa) caminhões, com valor de mercado que ultrapassa R$ 

40.000.000,00 (quarenta milhões de reais). 

 

Estaria a Recuperanda CGS Construção em plena atividade a 

ponto de utilizar todos os 90 (noventa) veículos que possui? É evidente que NÃO, pois, 

do contrário, não pediria recuperação judicial, pois crise não haveria. 

 

                                                                                                                                                    
contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do 
estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.” 
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Não fosse isso o bastante, a Recuperanda CGS Construção 

declara ser proprietária de uma série de imóveis, cujo valor ultrapassa R$ 

10.000.000,00 (dez mil reais), além de equipamentos e outros veículos, tais como 

ônibus, utilitários, automóveis de passeio, motocicletas e até veículos de luxo. 

 

Se a crise é tamanha e as atividades estariam tão 

ameaçadas como supõe a Recuperanda, por que então ela não aliena algum desses 

imóveis para fazer frente a seus compromissos? A esse respeito, frise-se, que nenhum 

credor sujeito à recuperação judicial está sendo pago, o que certamente causa alívio para 

o exercício de suas atividades e geração de caixa. 

 

E, para sacramentar o disparate da Recuperanda CGS 

Construção, salta aos olhos o fato de ela possuir diversos automóveis de luxo, dentre 

os quais 03 BMW e 01 Porsche Cayenne, cujo valor de mercado ultrapassa R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais): 

 

 

 

 

 

 

 

Ora, está mais do que evidente que a falta dos 05 (cinco) 

caminhões apreendidos pelo Banco Santander jamais inviabilizará a atividade da 

Recuperanda CGS Construção, que pode perfeitamente alienar seus diversos 

imóveis ou carros de luxo para adquirir ou locar novos veículos, se os inúmeros 

caminhões restantes não bastassem para tanto. 
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Afirmar que justamente a falta dos caminhões garantidos ao 

Banco Santander em um universo de mais de 90 (noventa) veículos similares, além de 

inúmeros outros equipamentos e veículos de luxo, seria o motivo para a paralização das 

atividades das Recuperandas, vai de encontro ao bom senso e à boa-fé. 

 

De mais a mais, a Recuperanda não se desincumbiu do 

ônus de demonstrar que os caminhões apreendidos são bens essenciais. Nesse 

sentido, não apresentou, seja nestes autos ou na busca e apreensão, nenhum número, 

nenhuma projeção, nenhum laudo técnico atestando a essencialidade desses bens ou 

qual seria o impacto em seu faturamento após apreendidos. 

 

Ao contrário: é o Banco Santander que demonstra que 

a apreensão dos veículos em tela não prejudicará em nada as atividades das 

Recuperandas, pois efetivamente não são bens essenciais. 

 

Neste sentido, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo possui 

firme entendimento no sentido de ser absolutamente legal a apreensão de bens não 

essenciais à recuperanda, tal como ocorre no presente caso: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E APREENSÃO – LIMINAR 
DEFERIDA – ENTENDIMENTO DE QUE O PROCESSAMENTO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM NADA INTERFERE NO 
CUMPRIMENTO DA LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO, 
POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 49, § 3º, DA LEI Nº 
11.101/05 – AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O FORNO É O 
ÚNICO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 
AGRAVANTE, AINDA MAIS QUANDO NÃO SE TRATA DE 
EMPRESA DE PEQUENO PORTO – ESSENCIALIDADE DO FORNO 
ÀS ATIVIDADES DA DEVEDORA FIDUCIANTE NÃO COMPROVADA 
DE PLANO – DECISÃO MANTIDA. Agravo de instrumento 
improvido.” (g.n.) 
(Agravo de instrumento nº 2058928-22.2017.8.26.0000. 34ª 
Câmara de Direito Privado do E. TJ/SP. Rel. Des. Cristina Zucchi. J. 
11.08.2014) 
 
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – Decisão 
agravada revogou a liminar concedida para a busca e apreensão 
do veículo – Não comprovada a essencialidade do veículo 
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alienado para a continuidade da atividade empresarial – 
RECURSO DA AUTORA PROVIDO, PARA AFASTAR A DECISÃO 
AGRAVADA, QUANTO À REVOGAÇÃO DA LIMINAR DE BUSCA E 
APREENSÃO.” (g.n.) 
(Agravo de Instrumento nº 2085586-49.2015.8.26.0000. 35ª 
Câmara de Direito Privado do E. TJ/SP. Rel. Des. Flávio 
Abramovici. J. 22.06.2015) 
 
 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. INTERPOSIÇÃO DE DECISÃO QUE 
MANTEVE A LIMINAR. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA POR 
FORÇA DO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECURSO DO PRAZO DE 
SUSPENSÃO DE 180 DIAS. ALEGAÇÃO 
DE ESSENCIALIDADE DO BEM NÃO COMPROVADA. 
RECURSO IMPROVIDO.  
No caso, suspenso o cumprimento da liminar de busca e 
apreensão por decisão monocrática em tutela antecipada recursal, 
transcorreu o prazo de suspensão de 180 dias durante o 
processamento do agravo de instrumento, situação fática que, por 
si só, já teria o condão de esvaziar seu objeto nesse aspecto. De 
qualquer modo, ainda que não tivesse transcorrido o 
referido prazo, à míngua dos documentos juntados, não é 
possível reverter a decisão recorrida, porque que não 
demonstrado tratar-se de bem de capital essencial à 
atividade empresarial da agravante (art. 49, § 3º, da Lei 
nº 11.105/2005), circunstância que não se pode presumir, no 
caso, especialmente considerando se tratar de um veículo de 
passeio de luxo (Ford Fusion 2.5, fabricação/modelo 2014/2015). 
Logo, não há óbice ao cumprimento da medida liminar de 
busca e apreensão do automóvel.” 
(Agravo de Instrumento nº 2053077-94.2017.8.26.0000. 31ª 
Câmara de Direito Privado do E. TJ/SP. Rel. Des. Adilson de 
Araújo. J. 25.07.2017) 

 
 

De fato, a Recuperanda CGS Construção em momento 

nenhum demonstrou a essencialidade dos veículos apreendidos. Pelo contrário: limitou-se 

a frágeis e infundadas alegações de que, sem os caminhões apreendidos, suas atividades 

estariam ameaçadas. 

  

O Banco Santander, por outro lado, embora tenha 

demonstrado o seu direito em apreender os veículos, viu-se obrigado a proceder com a 
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devolução dos bens e, o que é ainda mais grave, está em absoluto risco de não ter os 

seus direitos tutelados na ação de busca e apreensão. 

 

 

III – DA TUTELA DE URGÊNCIA: RISCO DE OCULTAÇÃO DOS BENS 

 

Conforme art. 300 do Código de Processo Civil, será 

concedida tutela de urgência quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 

do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo 

 

A evidência do fumus boni iuris restou cabalmente 

demonstrada, pois (i) o crédito do Banco Santander não está sujeito aos efeitos da 

Recuperação Judicial, questão pacificada pela jurisprudência e incontroversa; e (ii) o 

Banco Santander demonstrou que os veículos apreendidos não são bens essenciais, 

considerando que há outros 90 (noventa) bens similares no patrimônio das 

Recuperandas. 

 
De igual sorte, a existência do periculum in mora é 

manifesta, haja vista que (i) os veículos foram devolvidos à recuperanda hoje; (ii) os 

veículos poderão ser ocultados, assim como os 03 (três) veículos não apreendidos pelo 

Banco Santander, cuja localização é até agora desconhecida; (iii) os veículos estão 

sujeitos a deterioração, o que diminui seu valor; e (iv) a cada dia, o Banco Santander 

amarga as consequências do inadimplemento e não vê a satisfação de seu crédito, que 

não está sujeito à recuperação judicial, repita-se.  

 

Comprovados, portanto, a presença do bom direito (fumus 

boni iuris) e o perigo de dano ou risco (periculum in mora), de rigor a concessão da tutela 

de urgência, de sorte que a posse dos veículos apreendidos seja entregue ao seu 

proprietário fiduciário (Banco Santander) até decisão final sobre a essencialidade dos 

bens, evitando-se, assim, que sejam ocultados ou danificados. 
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IV – DOS PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer: 

 

a) Seja concedida a tutela de urgência, com a 

devolução da posse dos bens listados no documento 03 (anexo) ao seu proprietário 

fiduciário, haja vista restarem demonstrados probabilidade do direito e o risco de dano; e 

 

b) Em razão da: (i) reconhecida extracocursalidade do 

crédito Banco Santander garantido por alienação fiduciária; (ii) demonstrada não 

essencialidade dos bens apreendidos; e (iii) existência de inúmeros outros bens em nome 

das Recuperandas, perfeitamente utilizáveis para a manutenção de suas atividades, de 

rigor seja reconhecida a não essencialidade dos veículos dados em garantia ao 

Banco Santander, com a consequente possibilidade de apreensão. 

 

Por fim, em atendimento ao disposto no art. 272, § 2º, do 

CPC, requer, novamente, que todas as publicações alusivas ao presente feito sejam 

realizadas em nome do advogado ALFREDO ZUCCA NETO, OAB/SP 154.694, com 

escritório na Av. Brig. Faria Lima, nº 4.285 – 4º andar, São Paulo/SP, sob pena de 

nulidade. 

 

Termos em que 

pede deferimento. 

 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2018. 

 
 

ALFREDO ZUCCA NETO 
OAB/SP nº 154.694 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP  

 

 

 

= PEDIDO URGENTE = 

 

 

 

Autos nº 1062874-32.2017.8.26.0576 

Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária      

 

 

 

 

 CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA – em recuperação 

judicial., já qualificada nos autos do processo em epígrafe que lhe move BANCO 

SANTANDER (BRASIL) S.A., vem respeitosamente, por seus advogados abaixo assinados, 

expor e requerer o quanto segue. 

 

Trata-se de ação de busca e apreensão pela qual o Requerente 

pretende a retomada dos seguintes bens: 
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Diante da suposta mora, este D. Juízo deferiu a liminar de 

busca e apreensão (fls. 86 dos autos). No entanto, o cumprimento do mandado de busca e 

apreensão não pode – e nem deve - ser realizado pelo Sr. Oficial de Justiça. 

 

Isto porque, cumpre informar que CGS CONSTRUÇÃO E 

COMÉRCIO LTDA., se encontra em Recuperação Judicial, cujo processo foi autuado sob nº 

1021965-45.2017.8.26.0576 em trâmite perante o MM. Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca 

de São José do Rio Preto do Estado de São Paulo, no qual houve a determinação de 

suspensão de todas as ações e execuções movidas em face da empresa Recuperanda e dos 

sócios coobrigados, nos exatos termos do art. ϲº da Lei ϭϭ.ϭϬϭ/ϮϬϬϱ ;͞LFRE͟Ϳ. 

 

1. DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA – 

em recuperação judicial 

 

De proêmio, insta noticiar a Vossa Excelência que foi deferido, 

pelo MM. Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de São José do Rio Preto – Estado de São 

Paulo, nos autos do processo nº 1021965-45.2017.8.26.0576, o processamento da 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL da empresa Requerida CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA – 

em recuperação judicial. 

 

Na mesma ocasião, como não poderia ser diferente, em estrito 

cumprimento das diretrizes traçadas pela LFRE, o D. Juízo Recuperacional houve por bem 

determinar a suspensão de todas as ações contra o devedor, conforme abaixo colacionado: 
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Destarte, em cumprimento à r. decisão judicial proferida nos 

autos do processo de Recuperação Judicial ajuizado pela CGS, a suspensão da presente ação 

é medida inerente à Recuperação Judicial, em consonância com os preceitos normativos 

contidos nos artigos 6°, § 4º, 47 e 52, inciso III, ambos da LFRE, integralmente acolhidos pelo 

d. Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de São José do Rio Preto do Estado de São Paulo, requer 

seja determinada a suspensão imediata do curso do processo em epígrafe. 

 

2. JUÍZO UNIVERSAL DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

É importante esclarecer que qualquer decisão de apreensão 

de bens, bloqueio de ativos financeiros, arresto ou penhora de bens não pode ser 

determinada por juízo diverso do Juízo Recuperacional. Isto porque, conforme sobredito, a 

Requerida se encontra em recuperação judicial. 

 

Desse modo, a competência para deliberar sobre bens 

essenciais a atividade da Requerida passou a ser exercida exclusivamente pelo D. Juízo da 

Recuperação Judicial, sendo que não é permitido aos demais juízos a prática de atos de 

constrição de bens da empresa em recuperação judicial.  

 

Ora, o D. Juízo Recuperacional é o que tem melhores 

condições de verificar se a prática de atos de constrição de bens da empresa recuperanda 

pode ou não ser efetivados sem comprometer o sucesso e a efetividade de sua Recuperação 

Judicial, assegurando, assim, o cumprimento do Princípio da Preservação da Empresa. 

 

A importância da exclusividade da competência do Juízo da 

Recuperação Judicial é de extrema significância, tendo o Col. SJT pacificado o entendimento 
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sobre a impossibilidade de outros juízos decidirem sobre a disposição dos bens da empresa 

em recuperação judicial, independentemente da sujeição ou não do crédito ao concurso de 

credores, conforme se pode verificar, facilmente, dos recentes arestos abaixo indicados: 

 

͞DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS POSTERIOR AO PEDIDO. NÃO SUJEIÇÃO AO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NO 

JUÍZO COMUM. RESSALVA QUANTO A ATOS DE ALIENAÇÃO OU CONSTRIÇÃO 

PATRIMONIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. PRINCÍPIO DA 

PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 

(...) 4. Com efeito, embora o crédito de honorários advocatícios sucumbenciais 

surgido posteriormente ao pedido de recuperação não possa integrar o plano, 

pois vulnera a literalidade da Lei n. 11.101/2005, há de ser usado o mesmo 

raciocínio que guia o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, segundo o qual 

mesmo os credores cujos créditos não se sujeitam ao plano de recuperação 

não podem expropriar bens essenciais à atividade empresarial, na mesma 

linha do que entendia a jurisprudência quanto ao crédito fiscal, antes do 

advento da Lei n. 13.043/2014. 5. Assim, tal crédito não se sujeita ao plano 

de recuperação e as execuções prosseguem, mas O JUÍZO UNIVERSAL DEVE 

EXERCER O CONTROLE SOBRE ATOS DE CONSTRIÇÃO OU EXPROPRIAÇÃO 

PATRIMONIAL, AQUILATANDO A ESSENCIALIDADE DO BEM À ATIVIDADE 

EMPRESARIAL͟1.  

*** 

͞AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EMPRESA EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ATOS CONSTRITIVOS AO PATRIMÔNIO 

PRATICADOS EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL – OMPETÊNCIA DO JUÍZO 

UNIVERSAL - PRECEDENTES.  

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que é do juízo 

em que se processa a recuperação judicial a competência para promover os 

atos de execução do patrimônio da empresa, evitando-se, assim, que medidas 

expropriatórias possam prejudicar o cumprimento do plano de soerguimento. 

Precedentes da Segunda Seção͟2. 

 

                                            
1 STJ, REsp 1298670/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 21/05/2015, DJe 26/06/2015. 
2 STJ, AgRg no CC 125.205/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Segunda Seção, j. 25/02/2015, DJe 03/03/2015. 
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No mesmo sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, conforme recente acórdão de relatoria do Des. Luiz César Medeiros, no 

julgamento do Agravo de Instrumento nº 0148712-64.2015.8.24.0000, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - LEVANTAMENTO DE PENHORA E LIBERAÇÃO 

DE VALORES - COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL - DECISÃO DO STJ – CPC.  

O reconhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça (CC n. 140.588) da 

Competência do Juízo Universal da Recuperação judicial para a apreciação 

do pedido envolvendo a pessoa jurídica, impossibilita a análise, pelo Juízo 

da 2ª Vara Cível da Capital, de quaisquer pedidos, inclusive, o levantamento 

de penhora e liberação de valores constritados.͟3 (g.n.) 

 
Fica clara, portanto, a competência exclusiva do juízo da 

recuperação judicial para determinar a prática de qualquer ato de constrição do patrimônio 

da Requerida, em virtude do processamento desta Recuperação Judicial. 

 

Assim, qualquer ato de constrição dos bens, mesmo que 

ínfimo, deverá ser previamente apreciado pelo juízo recuperacional, caso contrário não 

haveria como se dar continuidade a qualquer recuperação judicial, porque o devedor estaria 

sujeito a desfalque patrimonial a qualquer momento. 

 

Desse modo, a competência do Juízo da Recuperação Judicial 

para decidir a respeito de qualquer constrição no patrimônio da Requerida é exclusiva, 

sendo que qualquer decisão que vá de encontro ou, até mesmo, ignore tal competência é 

manifestamente abusiva e ilegal, na medida em que estrangula as empresas que se 

encontram em regime de Recuperação Judicial, colocando em risco a manutenção das 

atividades empresariais, como fonte geradoras de empregos e fomentadoras 

socioeconômicas.  

 

                                            
3 TJRJ, AI 0009657-05.2016.8.19.0000, rel. Des. Rogério de Oliveira Souza, 20ª Câmara Cível, DJe. 01/07/2016. 
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3. VEDAÇÃO LEGAL DE RETIRADA DE BENS ANTE O DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

PRESERVAÇÃO DA EMPRESA  

 

É cediço que a Requerida é uma empresa ativa, portanto 

investe em bens necessários para sua atuação e sucesso no mercado, sendo certo que os 

bens móveis que estão na iminência de serem apreendidos, bens essenciais e fundamentais 

para que a Requerida continue a desenvolver sua atividade empresarial.  

 

Assim sendo, é nítido que a busca e apreensão de bens, neste 

momento, certamente poderá inviabilizar a atividade da empresa Requerida que se 

encontra em regime recuperacional, pois a continuidade das atividades empresariais e a 

geração de caixa são fundamentais para o sucesso do plano de soerguimento econômico. 

 

Desta feita, importa destacar que o bem móvel em questão é 

essencial para o exercício da atividade da empresa e, diferentemente da irrisória 

significância deste para o Requerente, a retirada de referido bem pode trazer irreparáveis 

prejuízos à empresa. Neste caso, a urgência na disponibilidade imediata do bem é 

potencializada pelo fato da empresa estar em recuperação judicial, que conta com as 

benesses legais para o seu soerguimento, em benefício à sua coletividade de credores. 

 

Nesse sentido, todos os bens, móveis e imóveis, bem como os 

ativos depositados em contas bancárias, são essenciais para a continuidade da atividade da 

Requerida, vez que é imprescindível dar continuidade ao exercício da empresa. 

 

Conforme elucida a doutrina de FÁBIO ULHOA COELHO: bens de 

capital ou de produção são aqueles não consumidos no processo produtivo, aptos a gerar 

riquezas. Trata-se, por exemplo, de máquinas e equipamentos, bem como de veículos (...).4 

                                            
4 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à lei de falências e de recuperação de empresas. 7. ed. rev. São Paulo: 
Saraiva, 2010, p. 148. 
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Além do mais, a suspensão das ações e execuções contra o 

devedor em recuperação judicial, nos termos dos artigos 6º e 49 da LFRE, implica, também 

e principalmente, na impossibilidade de quaisquer constrições (penhoras ou depósitos) 

levadas a efeito nos autos dessas ações – uma vez que tais atos de constrição patrimonial 

jamais poderão ser aproveitados pelos credores, não havendo, por isso, qualquer sentido 

em sua realização. 

 

Ressalte-se, pois, que, com o deferimento do processamento 

da recuperação judicial, todas as ações e execuções individuais em curso contra a empresa 

Recuperanda devem ser imediatamente suspensas, sendo impossível admitir-se o 

prosseguimento da presente ação de busca e apreensão. 

 

4. CONCLUSÃO E PEDIDOS 

 

 Em síntese ao quanto articulado, a regra de suspensão das 

ações e execuções contra a empresa Recuperanda tem uma finalidade muito clara: evitar 

que os credores individuais possam acabar com o processo de reestruturação, isto é, 

impedir que os interesses particulares sejam postos em detrimento aos interesses públicos 

que norteiam o Processo de Recuperação Judicial.  

 

Até porque, há a necessidade de distribuição equilibrada de 

ônus na Recuperação Judicial da empresa, no qual tanto a devedora quanto o credor devem 

suportar e colaborar para que se mantenha em funcionamento a atividade produtiva, a fim 

de que se obtenham os benefícios sociais decorrentes da continuação da atividade 

empresarial.  

 

 Diante de todo o exposto, requer, com a máxima urgência que 

o caso impõe, seja: 
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(i) suspensa a presente ação de busca e apreensão pelo prazo de 180 dias úteis 

ou até a aprovação e homologação do Plano de Recuperação Judicial, nos 

termos do quanto determinado pelo D. Juízo Recuperacional; 

 

(ii) o reconhecimento da competência exclusiva e absoluta do D. Juízo 

Recuperacional, visto que a constrição e expropriação de bens da Requerida 

deve passar pelo controle do juízo universal, objetivando o bom 

funcionamento de sua atividade empresarial, conforme restou deliberado no 

REsp 1298670/MS, de relatoria do Exmo. Min. Luis Felipe Salomão; e  

 
(iii) Seja obstado o cumprimento do mandado de busca e apreensão pelo Sr. 

Oficial de Justiça. 

 
 

 Por fim, requer que as intimações via Imprensa Oficial sejam 

realizadas, exclusivamente, em nome do advogado Dr. Cesar Rodrigo Nunes, inscrito na 

OAB/SP sob o nº 260.942, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

São Paulo, 19 de dezembro de 2017. 

 

Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942                 

Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 

 

 

 

 Jorge Nicola Junior 

OAB/SP 295.406 

Marco Antonio P. Tacco  

OAB/SP 304.775 

Stephanie A. Vozikis 

OAB/SP 369.644 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP  

 

 

= PEDIDO URGENTE = 

 

 

Autos nº 1062874-32.2017.8.26.0576 

Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária      

 

 

 

 CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA – em recuperação 

judicial., já qualificada nos autos do processo em epígrafe que lhe move BANCO 

SANTANDER (BRASIL) S.A., vem respeitosamente, por seus advogados abaixo assinados, 

expor e requerer o quanto segue. 

 

A Recuperanda peticionou nos autos em epígrafe, às fls. 86 – 

98, informando o deferimento do processamento de sua recuperação judicial e em virtude 

de tal fato, requerendo a imediata suspensão da presente demanda, sob pena de lhe causar 

imensuráveis prejuízos. 

 

Destaca-se que o pedido formulado pela Recuperanda foi 

juntado aos autos no dia 19.12.2017, sendo certo que até o presente momento, este D. Juízo 

quedou-se inerte quando à analise do pedido de suspensão da presente demanda, em que 

pese os relevantes fundamentos lá deduzidos. 

 

Pois bem. Cumpre informar que em 30.01.2018, a Requerente 

distribuiu carta precatória, distribuída junto ao MM. Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de 

Araraquara – SP, com fim de lograr êxito na apreensão dos veículos indicados em sua 

exordial, a saber: 
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Por assim ser, o mandado de busca e apreensão foi cumprido 

esta madrugada, por volta das 4h30 da manhã, pelo Sr. Oficial de Justiça. 

 

Abre-se um parêntese, Excelência, que é de se admirar a 

paixão do Il. Meirinho por sua profissão. É de se estranhar o cumprimento de um mandado 

na calada da madrugada, em que se sabe que nem plantão judiciário funciona. 

 

Realmente impressionante a sagacidade do credor, já que 

afirma ter direito líquido e certo, em fazer cumprir mandado no meio da madrugada e 

encontrar Oficial de Justiça com tamanha vontade para tanto. Será que realmente o 

direito lhe assiste? Retirar de uma empresa em recuperação judicial seu principal meio de 

subsistência? 

 

Ocorre, Excelência, como bem salientado pela Recuperanda 

em sua manifestação nos autos em epígrafe, nos termos da lei de regência, a ordem de 

retirada de bens da empresa em processo de soerguimento somente poderá ser emanada 

do D. Juízo Recuperacional, ao passo que somente este possui condições de verificar se a 

retirada desses bens poderá influenciar no soerguimento da companhia. 

 

Assim, é evidente que a liminar outrora deferida nestes autos, 

devidamente cumprida pelo Sr. Oficial de Justiça, além de ter sido proferida por juízo 
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incompetente, permitiu a retirada de bens essenciais à consecução das atividades da 

Recuperanda. 

 

Ora, estamos discutindo nos autos, a apreensão de 08 (oito) 

caminhões, utilizados diariamente pela Recuperanda em suas atividades corriqueiras, o que, 

OBVIAMENTE, influenciará negativamente em todo seu processo de soerguimento. 

 

Nesse diapasão, sabe-se que a retirada de bens essenciais às 

atividades da Recuperanda é ilegal e viola, expressamente, as disposições traçadas pela Lei 

nº 11.101/05, especialmente o princípio da preservação da empresa. 

 

Ora, é indubitável que a Recuperanda utiliza referidos bens 

diariamente em suas atividades rotineiras, motivo pelo qual estes não podem ser retirados 

de sua posse, consoante expressa previsão legal, posto que referidos bens são utilizados 

para o desenvolvimento de sua atividade, justamente nesse momento de crise 

momentânea.  

 

Ora, caso referidos bens sejam retirados de sua posse, haverá 

impacto direto em suas atividades. Assim, na hipótese de retirada destes de sua sede, 

certamente haverá prejuízos imensuráveis não só à Recuperanda, mas como a todo seu 

colégio de credores, que terão frustradas suas expectativas para que se privilegie um único 

credor, que, infelizmente, visa satisfazer seu crédito em detrimento dos demais credores 

devidamente arrolados nos autos da Recuperação Judicial e a ela sujeitos, nos termos do 

art. 49 da Lei nº 11.101/05.  

 

Corolário lógico, com a apreensão dos bens em comento, a 

Recuperanda se encontra em situação que obsta a perpetuação de suas atividades, posto 

que a apreensão de bens móveis que viabilizavam a realização das obras – sendo os bens 

inclusive, apreendidos no pátio de uma obra – inviabilizarão à continuidade de suas 

atividades empresariais, aumentando seus gastos e despesas e certamente afetando 

diretamente seu processo de soerguimento.  
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Nesse sentido, tais bens móveis constituem bens de capital 

essencial para a continuidade da atividade da Recuperanda, sendo certo que servem para 

fomentar sua atividade empresarial.  

 

Conforme elucida FÁBIO ULHOA COELHO, ao fazer referência ao 

Agravo de Instrumento n. 1227167-0/3, do E. TJSP, ͞ďeŶs de Đapital ou de pƌodução são 

aqueles não consumidos no processo produtivo, aptos a gerar riquezas. Trata-se, por 

exeŵplo, de ŵáƋuiŶas e eƋuipaŵeŶtos, ďeŵ Đoŵo de veíĐulos. ;...Ϳ͟1 

 

Nessa senda, os caminhões apreendidos configuram bens de 

capital essencial às atividades da Recuperanda, necessários para o seu processo produtivo 

e comercial, o que, nos termos da Lei de Regência, não poderiam ter sido retirados de sua 

posse, sob pena de violar princípio basilar da preservação da empresa, esculpido no art. 

47 da Lei nº 11.101/05. 

 

Além do mais, comporta destacar, o crédito perseguido pela 

Requerente, que foi satisfeito com a apreensão dos bens, é sujeito, inequivocamente, aos 

efeitos da Recuperação Judicial da CGS, não podendo, nessa senda, ser satisfeito de forma 

transversa, sob pena de cometimento de crime falimentar, nos termos do art. 172 da Lei nº 

11.101/05. 

 

Até porque, há a necessidade de distribuição equilibrada de 

ônus na Recuperação Judicial da empresa, no qual tanto a devedora quanto o credor devem 

suportar e colaborar para que se mantenha em funcionamento a atividade produtiva, a fim 

de que se obtenham os benefícios sociais decorrentes da continuação da atividade 

empresarial.  

 

                                            
1 COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à lei de falências e de recuperação de empresas. 7. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2010, 
p. 148. 
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Esse foi, inclusive, o entendimento perfilado pelo C. STJ no 

julgamento do Conflito de Competência nº 108.457/SP: 

 

(...) II - De acordo com o recente posicionamento perfilhado pela colenda Segunda 

Seção desta a. Corte, embora a execução fiscal não se suspenda em razão do 

deferimento da recuperação judicial da empresa executada, são vedados atos 

judiciais que importem a redução do patrimônio da empresa, ou exclua parte dele 

do processo de recuperação, sob pena de comprometer, de forma significativa, o 

soerguimento desta. Assim, sedimentou-se o entendimento de que "a interpretação 

literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 inibiria o cumprimento do plano de 

recuperação judicial previamente aprovado e homologado, tendo em vista o 

prosseguimento dos atos de constrição do patrimônio da empresa em dificuldades 

financeiras" (CC116213/DF, Relator Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 

DJe05/10/2011);2 (g.n.) 

 

E mais, a jurisprudência recente do E. Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina3 e deste E. Tribunal de Justiça estão firmes em favor da 

Recuperanda, quanto à impossibilidade de retirada dos bens essenciais mesmo após 

decorrido o prazo de 180 dias previsto no art. 6º, §4º, da LFRE, vejamos: 

 

͞;...Ϳ Inadmissível a realização de atos de constrição de bens da empresa 

recuperanda após o deferimento do processamento de sua recuperação judicial, 

uma vez que a execução deve permanecer suspensa em relação a ela, mesmo após 

decorrido o prazo de 180 dias previsto no art. 6º, §4º, da LF 11.101/05 – 

Reconhecimento de que com a concessão da recuperação judicial à apelante 

embargante, a execução proposta pelo apelado deve ser suspensa em relação a ela, 

por aplicação do disposto nos arts. 6º, caput, 49, caput e § 2º, 52, III, 59, caput, 61, 

62e 63, da LF 1.101/2005, razão pela qual não pode subsistir a penhora do crédito 

da embargante realizada posteriormente ao deferimento do pedido de recuperação 

judiĐial ;...Ϳ͟4 (destacou-se) 

*** 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 

GARANTIDA POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR INDEFERIDA. BEM ESSENCIAL À 

ATIVIDADE EMPRESARIAL DA AGRAVADA, QUE SE ENCONTRA EM PROCESSO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCONFORMISMO DO BANCO. SUSPENSÃO DA 

                                            
2 STJ, AgRg no AgRg no CC 120.644/RS, Rel. Min. Massami Uyeda, 2ª Seção, Dje 01/08/2012. 

3 No mesmo sentido: AI 0018167-66.2016.8.24.0000, 4ª Câmara de Direito Comercial, rel. Des. Lédio Rosa de Andradre, 
DJe. 13.09.2016; AI 0020407-28.2016.8.24.0000, rel. Des. José Inacio Schaefer, DJe. 26.07.2016; AI 0158573-
74.2015.8.24.0000, rel. Des. Claudio Barreto Dutra, DJe. 14.07.2016. 
4 TJSP, Apelação n° 0032978-93.2011.8.26.0309, Rel. Des. Rebello Pinho, 20ª Câmara de Direito Privado, DJe 15.12.2015. 
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DEMANDA POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, JÁ DETERMINADA NA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE, AINDA ASSIM, DE MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL DA CÂMARA NESTE 

SENTIDO. RECURSO DESPROVIDO5 

*** 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. BEM MÓVEL 

VINCULADO A CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO. 

IRRESIGNAÇÃO INTERPOSTA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DO PRESENTE DENTRO DO PRAZO DE 10 (DEZ) 

DIAS DO CUMPRIMENTO DA BUSCA E APREENSÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

CONHECIMENTO. BUSCA E APREENSÃO DEFERIDA PORQUE ULTRAPASSADO O 

PRAZO DE SUSPENSÃO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS DO ART. 6º, §4º, DA LEI N. 

11.101/2005. PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA INDISPENSABILIDADE DO BEM 

À ATIVIDADE DA EMPRESA E A SUA CONSEQUENTE MANUTENÇÃO NA POSSE DA 

RÉ. EMPRESA DO RAMO DE TRAFOS EM PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

BEM ESSENCIAL A ATIVIDADE EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO AINDA 

NÃO HOMOLOGADO. FLEXIBILIZAÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO, NOS TERMOS 

DO PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA.  

"2. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, admite-se a prorrogação 

do prazo suspensivo das ações e execuções ajuizadas em face da sociedade em crise 

econômico-financeira, previsto no art. 6º, §3º, da lei n. 11.101/2005. (Conflito de 

Competência n. 111.614/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 12-06-2013). AGRAVO 

PROVIDO.6 

 

Como se vê, portanto, inclusive com respaldo na 

jurisprudência sedimentada, resta evidente a impossibilidade de retirada dos bens 

essenciais à atividade da empresa em Recuperação Judicial, quaisquer que sejam eles, razão 

pela qual a determinação de imediata restituição dos bens à Recuperanda é medida que se 

impõe no caso telado. 

 

Isso porque, Excelência, como sobredito, na hipótese de os 

bens ilegalmente apreendidos não serem restituídos à Recuperanda, estar-se-á permitindo 

o favorecimento do credor em questão, em detrimento de toda a coletividade de credores 

da Recuperanda, e mais do que isso, coloca à mingua todos os esforços despendidos até o 

momento no processo de soerguimento. 

                                            
5 TJSC, AI 0032309-75.2016.8.24.0000, rel. Claudio Barreto Dutra, 5ª Câmara de Direito Comercial, julgado 29.09.2016 
6 TJSC, AI 0139692-49.2015.8.24.0000, rel. Des. José Everaldo Silva, 4ª Câmara de Direito Comercial, DJe. 09.08.2016. 
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Diante do exposto, e considerando a essencialidade dos bens, 

objeto da presente demanda, e com amparo nas diretrizes traçadas pela Lei nº 11.101/05, 

e com base no solidificado entendimento jurisprudencial, requer-se, em caráter de urgência: 

 

(i) A imediata expedição de ofício ao MM. Juízo da 4ª Vara Cível de 

Araraquara, nos da carta precatória nº 1000981-71.2018.8.26.0037, 

determinando a restituição, no prazo de 24 horas, dos bens apreendidos; 

 

(ii) A suspensão do curso da presente demanda, até decisão do D. Juízo 

Recuperacional acerca da prorrogação do stay period, ao passo que referido 

decisum afetará, diretamente, na presente demanda; e 

 
(iii) Posteriormente, seja determinada a manifestação do Il. 

Administrador Judicial, nomeado nos autos do processo de recuperação 

judicial, acerca da essencialidade dos bens em questão, ratificando com todo 

o exposto nos autos em epígrafe. 

 
Termos em que, 

Pede urgente deferimento. 

São Paulo, 31 de janeiro de 2018.   

 

Cesar Rodrigo Nunes 

OAB/SP 260.942                 

Tiago Aranha D’Alvia 

OAB/SP 335.730 

Roberto Gomes Notari 

OAB/SP 273.385 

 

 

 

 Jorge Nicola Junior 

OAB/SP 295.406 

Marco Antonio P. Tacco  

OAB/SP 304.775 

Stephanie A. Vozikis 

OAB/SP 369.644 
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